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a) A abordagem do tema será fundamentalmente jurídica, 
verificando eventuais ilegalidades existentes na resolução 
32/17 e na portaria 3.588/17. 

 

b) Uma breve explicação acerca do ordenamento jurídico. As 
normas jurídicas têm hierarquia, isto é, normas inferiores não 
podem contrariam normas superiores. 
 
Em linhas bem gerais, podemos assim representar a pirâmide 
normativa: 

 

 

Portaria é ato administrativo de autoridade pública que 
contém instruções acerca da aplicação de leis. Não podem 
contrariar a lei e não podem ir além da lei. 



Resolução, por sua vez, é ato de autoridade competente de 
um órgão de deliberação coletiva para estabelecer normas 
regulamentares. 

Sobreleva notar que ambas estão abaixo da Constituição e 
das leis ordinárias e complementares. Havendo contradição 
entre as normas, prevalecem os dizeres das normas 
superiores. 

 

As normas constitucionais que regem a matéria 
 

O artigo primeiro da CF define os fundamentos do Estado 
democrático de direito, dentre eles: 

 III - a dignidade da pessoa humana 

 

O artigo terceiro explicita que os objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil são, dentre outros, 

 III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais; 

 IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.  

 

E o artigo quinto, que lista os direitos e garantias individuais define, 
em seu inciso III, que: 

- ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou 
degradante; 

E, em seu inciso X, que 



- são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem 
das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material 
ou moral decorrente de sua violação. 

 

A leis ordinárias que tratam da matéria 

 

LEI No 10.216, DE 6 DE ABRIL DE 2001. 

 

Art. 2o Nos atendimentos em saúde mental, de qualquer 
natureza, a pessoa e seus familiares ou responsáveis serão 
formalmente cientificados dos direitos enumerados no parágrafo 
único deste artigo. 

Parágrafo único. São direitos da pessoa portadora de transtorno 
mental: 

I - ter acesso ao melhor tratamento do sistema de saúde, 
consentâneo às suas necessidades; 

II - ser tratada com humanidade e respeito e no interesse 
exclusivo de beneficiar sua saúde, visando alcançar sua 
recuperação pela inserção na família, no trabalho e na comunidade; 

III - ser protegida contra qualquer forma de abuso e exploração; 

IV - ter garantia de sigilo nas informações prestadas; 

V - ter direito à presença médica, em qualquer tempo, para 
esclarecer a necessidade ou não de sua hospitalização involuntária; 

VI - ter livre acesso aos meios de comunicação disponíveis; 

VII - receber o maior número de informações a respeito de sua 
doença e de seu tratamento; 

VIII - ser tratada em ambiente terapêutico pelos meios menos 
invasivos possíveis; 



IX - ser tratada, preferencialmente, em serviços comunitários de 
saúde mental. 

Art. 4o A internação, em qualquer de suas modalidades, só será 
indicada quando os recursos extra-hospitalares se mostrarem 
insuficientes. 

 

§ 3o É vedada a internação de pacientes portadores de transtornos 
mentais em instituições com características asilares, ou seja, 
aquelas desprovidas dos recursos mencionados no § 2o e que 
não assegurem aos pacientes os direitos enumerados no 
parágrafo único do art. 2o. 

 

LEI Nº 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006. 

 

 

Institui o Sistema Nacional de 
Políticas Públicas sobre Drogas -
Sisnad 

 

Art. 22.  As atividades de atenção e as de reinserção social do 
usuário e do dependente de drogas e respectivos familiares devem 
observar os seguintes princípios e diretrizes: 

I - respeito ao usuário e ao dependente de drogas, 
independentemente de quaisquer condições, observados os direitos 
fundamentais da pessoa humana, os princípios e diretrizes do 
Sistema Único de Saúde e da Política Nacional de Assistência 
Social; 

II - a adoção de estratégias diferenciadas de atenção e 
reinserção social do usuário e do dependente de drogas e 
respectivos familiares que considerem as suas peculiaridades 
socioculturais;  

III - definição de projeto terapêutico individualizado, orientado 
para a inclusão social e para a redução de riscos e de danos sociais 
e à saúde; 



IV - atenção ao usuário ou dependente de drogas e aos 
respectivos familiares, sempre que possível, de forma 
multidisciplinar e por equipes multiprofissionais; 

V - observância das orientações e normas emanadas do 
Conad; 

VI - o alinhamento às diretrizes dos órgãos de controle social 
de políticas setoriais específicas. 

 

Fixadas as normas gerais que cuidam do tema sob o ponto de 
vista das leis ordinárias, há que se tratar da resolução 32. 

 

RESOLUÇÃO Nº 32, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2017 

 

Art. 1º - Estabelecer as diretrizes para o fortalecimento da RAPS. 
Considera-se como componentes da RAPS os seguintes pontos de 
atenção:  

1. Atenção Básica;  

2. Consultório na Rua;  

3. Centros de Convivência;  

4. Unidades de Acolhimento (Adulto e Infanto-Juvenil);  

5. Serviços Residenciais Terapêuticos (SRT) I e II;  

6. Hospital Dia;  

7. Unidades de Referência Especializadas em Hospitais Gerais;  

8. Centros de Atenção Psicossocial nas suas diversas modalidades;  

9. Equipe Multiprofissional de Atenção Especializada em Saúde 

Mental;  



10. Hospitais Psiquiátricos Especializados 

 

Art. 5º - Vedar qualquer ampliação da capacidade já instalada 

de leitos psiquiátricos em hospitais especializados, conforme 

registro do CNES nesta data, reafirmando o modelo assistencial de 

base comunitária. 

 

Art. 9º - Ampliar a oferta de leitos hospitalares qualificados para 

a atenção a pessoas com transtornos mentais e/ou com 

necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas. 

 

IV - reajustar o valor de diárias para internação em 
hospitais especializados de forma escalonada, em relação aos 
atuais níveis, conforme o porte do Hospital. 

 

Art. 11º - Fortalecer a parceria e o apoio intersetorial entre 
MS/MJ/MDS/MT em relação as Comunidades Terapêuticas. 

 

PORTARIA Nº 3.588, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2017 

 

Art. 1o O Anexo V à Portaria de Consolidação no 3/GM/MS, de 28 

de setembro de 2017, passa a vigorar 



com as seguintes alterações: 

"Art. 5º ..................................................................… 

II - .................................................................................… 

b) Equipe Multiprofissional de Atenção Especializada em Saúde 

Mental / Unidades Ambulatoriais 

Especializadas; 

.........................................................… 

V - .........................................................… 

a) Unidade de Referência Especializada em Hospital Geral; 

b) Hospital Psiquiátrico Especializado; 

c) Hospital dia; 

..................................................................." ( 

 

Art. 10. Fica vedada qualquer ampliação do número de leitos por 

hospitais psiquiátricos além dos jácadastrados no CNES na data de 

publicação desta Portaria. 

 

Parágrafo único. O fechamento dos leitos de hospitais psiquiátricos 

levará ao redirecionamento do recursocorrespondente, por parte do 

Ministério da Saúde, para outras ações em saúde mental no 

respectivoEstado, mediante pactuação na Comissão Intergestores 

Bipartite (CIB). 

 

 

Aumento da verba para hospitais psiquiátricos 

 



Portaria de Consolidação nº 6, de 28 de Setembro de 2017 

 

Art. 1023. Ficam reajustados os incrementos por classe do 

procedimento 03.03.17.009-3 - TRATAMENTO EM PSIQUIATRIA 

(POR DIA) - gerando os seguintes valores: (Origem: PRT MS/GM 

2644/2009, Art. 2º)  

I - CLASSE N I: PORTE: Até 160 leitos; SH: 43,73; SP: 5,97; 

Valores: R$ 49,70; (Origem: PRT MS/GM 2644/2009, Art. 2º, I)  

II - CLASSE N II: PORTE: De 161 a 240; SH: 37,28; SP: 5,09; 

Valores: R$ 42,37; (Origem: PRT MS/GM 2644/2009, Art. 2º, II)  

III - CLASSE N III: PORTE: De 241 a 400; SH: 33,95; SP: 4,64; 

Valores: R$ 38,59; (Origem: PRT MS/GM 2644/2009, Art. 2º, III)  

IV - CLASSE N IV: PORTE: Acima de 400; SH: 31,31; SP: 4,27; 

Valores: R$ 35,58. (Origem: PRT MS/GM 2644/2009, Art. 2º, IV)  

 

ATUAL 

Art. 4º A Portaria de Consolidação no 6, de 28 de setembro de 

2017, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

 

"Art. 1023. Ficam reajustados os valores do procedimento 

03.03.17.009-3 - TRATAMENTO EM PSIQUIATRIA(POR DIA) - 

para os hospitais habilitados nos códigos 06.31, 06.32, 06.33, 

06.34, respeitando os valores dos 



incrementos, conforme estabelecido abaixo: 

 

I - CLASSE N I: PORTE: até 160 leitos; Valores: R$ 82,40 (aumento 

de 65,7% ) – R$ 2.472,00 mês. Por 160 leitos = R$ 395.520,00 

mês; 

 

Para que se tenha comparação em ordem de grandeza, o art. 1021-

A da portaria 3588 define o incentivo financeiro de custeio para 

implantação de CAPS AD IV: 

a) 200.000,00 para apoiar a implantação de CAPS AD-IV Novo 

b) 125.000,00 para apoiar a implantação de CAPS AD IV 

Reestruturado 

 

II - CLASSE N II: PORTE: de 161 a 240 leitos; Valores: R$ 70,00 

(aumento de 65,2%); 

 

III - CLASSE N III: PORTE: de 241 a 400 leitos; Valores: R$ R$ 

63,11 (aumento de 63,5%); 

 

IV - CLASSE N IV: PORTE: acima de 400 leitos; Valores: R$ 59,00 

(aumento de 65,8%). 

 

§ 1º Não receberão o reajuste previsto neste artigo leitos ocupados 

por pacientes de longa permanência,sendo mantidos os valores 

atuais até que o mesmo receba alta médica hospitalar. 

 

§ 2º O valor da diária será reduzido em 50% após transcorridos 90 

(noventa) dias ininterruptos deinternação de um mesmo paciente, 

ou em casos de reinternação de um mesmo 



 

  Conclusões Iniciais 

 

Em linhas gerais, a resolução e a portaria ora em exame 
atingem  profundamente os ditames legais ao alterar, ainda que 
de forma oblíqua, políticas públicas gizadas por leis ordinárias. 

 

a) O orçamento do Ministério da Saúde não sofreu qualquer 

tipo de aumento. Assim, as verbas que serãodestinadas aos 

pagamentos dos Hospitais Psiquiátricos(aumento médio de 
65%) sairão de orçamento já exíguo. Isto é: algum outro 

investimento em saúde pública será atingido com diminuição 

ou corte de verba. A prioridade se define, de certo modo, 

pela forma, o montante e modo de pagamento. 

 

b) É mais grave ainda porque os pagamentos serão feitos para  

Hospitais Psiquiátricos que desrespeitam completamente a 

Constituição e as leis federais existentes. Tivemos o enorme 

desprazer de avaliar três Hospitais Psiquiátricos em 

funcionamento na cidade de São Paulo. 

 
c) Em resumo, os Conselhos Regionais de Medicina, Psicologia, 

Assistência Social, Enfermagem, entidades, Defensoria e 

Ministério Público, em vistorias realizadas em três Hospitais 

conveniados com a Prefeitura, constataram as gravíssimas 

violações adiante nomeadas: 

 



 

- No Hospital Cantareira apurou-se falta de profissionais, inexistência 

de projeto terapêutico individualizado, falta de contra referência adequada 

para a rede extra-hospitalar e acompanhamento na rede de saúde ou 

assistência social, dificuldades dos usuários para usar seus pertences 

pessoais, fluxo interno de troca de cigarros por serviços e objetos, relatos de 

concordância com a internação apenas para ter local estável e seguro para 

permanecer, inexistência de trabalho junto à família do usuário, privação de 

tratamento aos que não se submetem às regras, conflitos para alta médica, 

modelo de tratamento baseado na abstinência, não cumprimento dos 

registros adequados de enfermagem, constatação de problemas na 

prescrição médica e no ventilador mecânico na sala de emergência, falta de 

profissionais;  

 

- No Hospital São João de Deus apurou-se ausência de projeto 

terapêutico singularizado, tratamento baseado na contenção medicamentosa, 

internação sem prévio esgotamento da rede extra-hospitalar, relatos de falta 

de locais para morar e de trabalho, falta de profissionais, falta de 

comunicação aos pacientes quanto a seus tratamentos e termos de 

consentimento irregulares, falta de contra referência, inexistência de alta aos 

finais de semana por falta de médico e relutância para a concessão das 

mesmas, ausência de equipamentos adequados na sala de emergência, 

utilização de ambulância do SAMU (ausente condição de emergência) como 

transporte até o local, ausência de notificação ao Ministério Público das 

internações involuntárias, encaminhamentos padronizados para comunidades 

terapêuticas, trancamento de alas com chaves, tratamento baseado na 

segregação, que gerou inclusive "comandos internos paralelos" pelos próprios 

usuários, inexistência de escuta e respeito a autonomia dos pacientes, 

inadequação dos registros de enfermagem, falta de equipamento de 

emergência (ventilador mecânico), prescrição médica fora da validade e 

irregulares, falta de profissionais;  

 



- No Hospital Nossa Senhora de Fátima apurou-se desorganização 

com as roupas dos pacientes, visitas permitidas apenas uma vez por semana 

por uma hora, proibição de visitas intimas e práticas sexuais, proibição de uso 

de pertences pessoais e presentes ou alimentos de parentes, falta de 

telefones para contatos com a família, características prisionais, desrespeito 

quanto à utilização de nomes sociais e vestimentas para transexuais, uso de 

ameaça de alta como punição, inexistência de acompanhamento na rede 

extra-hospitalar e desarticulação, uso do SAMU (sem situação de 

emergência) como transporte, uso de cigarro como moeda de troca, 

inexistência de critérios claros que justifiquem a internação, tratamento 

baseado na desintoxicação, inexiste projeto terapêutico singularizado para 

reinserção e rearticulação da vida do paciente, desarticulação com a rede 

extra-hospitalar, atendimento interno feito de forma não contínua, falta de 

profissionais, pacientes relatam se submeter à internação para ter onde 

morar, falta de informações aos pacientes quanto a seus tratamentos, 

excesso de pacientes, ala de internação em desacordo com a RDC 50/02 da 

ANVISA, internações sem as formalidades necessárias, falta de 

equipamentos para emergências, inexistência dos documentos norteadores 

da assistência de enfermagem, exercício irregular de enfermagem, falta de 

treinamentos de enfermagem, irregularidades quanto aos materiais e 

equipamentos de saúde, irregularidade nas prescrições médicas;  
 

 

d) Define que, ao fechar leitos de hospitais psiquiátricos, os 

gestores locais perderãoos recursos a eles destinados. 

Violação direta à lei 10216/01, que indica a necessária 

transição dos hospitais psiquiátricos para o meio aberto. Em 

tese, ao tirar verba dos gestores locais, investe-se na 

manutenção do sistema de internação em hospitais 

psiquiátricos. 

 



e) O incentivo às comunidades terapêuticas contraria as 

normas constitucionais e legais que cuidam do tema. Tais 

comunidades, de forma geral, desrespeitam os mais 

comezinhos princípios constitucionais e legais relativos aos 

direitos humanos. Ademais, não elaboram, com um mínimo 

de cientificidade, projeto terapêutico individualizado. Não há 

estudo científico acerca dos sistemas de tratamento por elas 

utilizados: reza, os 10 passos etc. 

 
 

 

Aguarda-se do Ministério Público Federal o 

questionamentos dos dispositivos em lume perante do 

Poder Judiciário Federal. 

 


